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Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

EDITAL

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

IDENTIFICAÇÃO TCE-ES 2025.063E0700001.09.0010

Torna-se público que o Município de Santa Teresa - ES, por meio do Setor de Licitação, realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto Municipal nº 160/2023 e demais
legislação aplicável.
A Dispensa Eletrônica será realizada pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio da PMST, designados pela
Portaria no 276/2024.

Recebimento das Proposta: 8h do dia 08/07/2025 às 8h do dia 14/07/2025. 

Data da sessão: 14/07/2025 das 8h01min às 10h01min.

Link: www.portaldecompraspublicas.com.br 

   1.OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
  1.1.O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de cessão de uso

de software, para auxílio na formação e elaboração de cestas de preço, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

  1.2.A contratação será dividida em lote, conforme Anexo V.
 1.2.1.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o
compõem.

  1.3.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

  1.4Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 05 (cinco) dias, a
apresentação visando a avaliação técnica do software, por meio de prova de conceito, Anexo VI.

   2.PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
  2.1.A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do

Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br> 

 2.1.1.Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao sistema e
operacionalização.

 2.1.2.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

  2.2.Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
 2.2.1.Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
 2.2.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;
 2.2.3.Que se enquadrem nas seguintes vedações:

 a)Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

 b)Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
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1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de cessão de uso de software, para auxílio na formação e elaboração de cestas de 
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1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 
enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4 Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo 
de até 05 (cinco) dias, a apresentação visando a avaliação técnica do software, por meio de 

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP: 29650-000 Tel: (27) 3259 3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72



Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

 c)Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência
de sanção que lhe foi imposta.

   3.INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
  3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta

inicial, na forma deste item.
  3.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por

meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

 3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

  3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
  3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
 3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

  3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

  3.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

  3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Anexo II, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

  3.8.Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
  3.9.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo

  próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 44.4
 4.5
 4.6

  3.9.1.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

  3.9.2.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

  3.9.3.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
  3.9.4.Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

verdadeiras;
  3.9.5.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
  3.9.6.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição.

   4.FASE DE LANCES
  4.1.Data da sessão da fase de lances: 14/07/2025 das 8h01min às 10h01min. a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

  4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, no valor máximo de: R$ 28.906,25 (vinte e oito mil,
novecentos e seis reais e vinte e cinco centavos).

  4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

 4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos

prova de conceito, Anexo VI.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br> 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas 
para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo
(s);

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
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como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
  4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no

sistema.
  4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
  4.6.Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.
  4.7.Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
 4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
   5.JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

  5.1.Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

  5.2.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Anexo 
II, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4. FASE DE LANCES

4.1. Data da sessão da fase de lances: 14/07/2025 das 8h01min às 10h01min. a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, no valor máximo de: R$ 
28.906,25 (vinte e oito mil, novecentos e seis reais e vinte e cinco centavos). 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado, no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, a Readequação da Proposta ao último lance enviado no Sistema, 
o envio da Proposta Assinada e os Documentos de Habilitação conforme Anexo III, deste edital, 
e se necessário, de documentos complementares.

5.3.1 Com o objetivo de facilitar a análise documental, tanto para a empresa ao preparar os 
documentos quanto para o Agente de Contratação durante a conferência, solicitamos que todos 
os documentos exigidos para habilitação sejam apresentados em um único arquivo 
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eletrônico, no formato PDF. 

5.3.2 Esse arquivo deve conter os documentos de forma contínua, organizada e disposta na 
mesma ordem em que são exigidos no edital.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável.

5.5.6. Não realizar a readequação da proposta e o envio da documentação, conforme 
estabelecido no item 5.3.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
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que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade.

5.12. PROVA CONCEITO

5.12.1. Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo 
de até 05 (cinco) dias para apresentação visando a avaliação técnica do software, por meio
de Prova de Conceito, conforme Anexo VI.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta e a aprovação da Prova de 
Conceito se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 
Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO III -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
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6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital.

6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação.

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 
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previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

8. SANÇÕES

8.1. Ao fornecedor licitante ou contratado responsável pelas infrações administrativas 

dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas as seguintes sanções, 

observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa:

I - Advertência;

II - Multa:

a) Compensatória;

b) Mora.

III - Impedimento de Licitar e Contratar;

IV - Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar.

8.1.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Instrução Normativa.

8.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a sanção prevista na alínea "a" do inciso II do caput 

deste artigo.

8.2. DA DOSIMETRIA

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção 

de conduta na hipótese de inexecução parcial de obrigação contratual, desde que sejam 

atendidas uma das seguintes condições:

I - Não comprometer o objeto principal do contrato. A obrigação 

descumprida não afeta de forma significativa a entrega do produto ou a 

prestação do serviço.

II- Puder ser corrigida sem grandes prejuízos. O erro ou falha pode ser 

sanado rapidamente, sem grandes impactos financeiros ou operacionais. 

III- Não gerar riscos à segurança ou à integridade de pessoas ou bens. A 

falha não coloca em risco a segurança, saúde ou a integridade de bens 

públicos ou privados. 
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IV- Ocorrência pontual e sem reincidência. Não há reincidência frequente 

da falha, sendo algo isolado ou de baixa gravidade.

8.2.2. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na forma 

prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros:

I - 2% (dois por cento) do valor contratado, para aquele que:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;

III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em 

caso de inexecução parcial do contrato;

IV - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado;

b) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio 

ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas;

c) dar causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;

V - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
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c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta;

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.

Parágrafo Único. Nos contratos ou nas atas de registro de preço que ainda não foram 

celebrados, o percentual de que trata o caput deste artigo e seus incisos, para cálculo da multa, 

incidirá sobre o valor estimado da contratação.

8.2.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos a Administração, incluindo 

os pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado.

Parágrafo Único. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada, paga por meio de Documento de 

Arrecadação Municipal (DAM), ou por Cobrança Administrativa ou por fim, ser cobrada 

judicialmente.

8.2.4. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 

seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II - dar causa à inexecução total do contrato;

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

V - não celebrar o contrato ou a ata de registros de preço ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta;
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VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

VII - Quando a empresa for sancionada com Advertência duas ou mais vezes;

§ 1º Aos responsáveis pela infração administrativa prevista nos incisos I e II do caput deste 

artigo será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal de Santa Teresa - ES pelo prazo de 03 (três) anos.

§ 2º Aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no inciso V do caput deste artigo 

será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal de Santa Teresa - ES pelo prazo de 02 (dois) anos.

§ 3º Aos responsáveis pela infração administrativa prevista nos incisos III, IV, VI e VII do caput 

deste artigo será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal de Santa Teresa - ES pelo prazo de 01 (um) ano.

8.2.5. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 

responsáveis pelas seguintes infrações:

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

V - praticar ato lesivo previsto no caput do art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013;

§ 1º Aos responsáveis pela infração administrativa prevista no inciso I do caput deste artigo será 

aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos pelo prazo de 04 (quatro) anos.

§ 2º Aos responsáveis pela infração administrativa prevista no inciso IV do caput deste artigo 

será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos pelo prazo de 05 (cinco) 

anos.

§ 3º Aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III e V do caput 
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deste artigo será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos pelo prazo de 06 (seis) 

anos.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Santa Teresa/ES.

00053-150100000000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA 
JURIDICA (005001.0412200082.008.33903900000.150100000000).

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, Diário Dos 
Municípios do Estado do Espírito Santo, Portal de Transparência do Município de Santa Teresa -
ES e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado) ou a licitação tornar-se deserta, a Administração poderá:

10.2.1. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso.

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, na ordem de 
classificação, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.

10.2.3. Republicar o presente aviso com uma nova data;

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão.
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10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de 
Referência, Anexo II.

10.11. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos:

10.13.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar;

10.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

10.13.3. ANEXO III - Documentação exigida para Habilitação;

10.13.4. ANEXO IV - Minuta do Contrato;

10.13.5. ANEXO V - Planilha Orçamentária;

10.13.6. ANEXO VI - Prova de Conceito.
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Santa Teresa, 07 de julho de 2025.

Kenedy Corteletti

Agente de Contratação
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ANEXO I

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Mídia Digital

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Mídia Digital
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ANEXO II

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

Mídia Digital

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

Mídia Digital
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ANEXO III

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO III - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

  1.HABILITAÇÃO JURÍDICA:

  1.1.Documentação de comprovação de existência jurídica da pessoa:

 a) Estatuto Social ou Contrato Social em vigor e suas alterações, se houver, ou da respectiva consolidação,
devidamente registrado.

 b) Registro Comercial no caso de Empresa Individual.

 c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou

 d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.

 e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 1.2. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional, do representante da empresa;

  2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

 2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

 2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal.

 2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do fornecedor.

 2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do fornecedor .

 2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT;

 2.7. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do TCU.

  3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação ou
Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a empresa esteja apta
econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO III - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.1. Documentação de comprovação de existência jurídica da pessoa:

a) Estatuto Social ou Contrato Social em vigor e suas alterações, se houver, ou da 
respectiva consolidação, devidamente registrado.

b) Registro Comercial no caso de Empresa Individual.

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.

1.2. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional, do representante da empresa;

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal.

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou 
sede do fornecedor.

2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor .
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  4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação
(para o caso de apresentação de certidões ou atestados), endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

 4.1.3. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.

Observação:
1 Com o objetivo de facilitar a análise documental, tanto para a empresa ao preparar os documentos quanto para
o Agente de Contratação durante a conferência, solicitamos que todos os documentos exigidos para habilitação
sejam apresentados em um único arquivo eletrônico, no formato PDF. 
2 Esse arquivo deve conter os documentos de forma contínua, organizada e disposta na mesma ordem em que são
exigidos no edital.

2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT;

2.7. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do TCU.

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data 
fixada para a sessão de abertura da licitação ou Certidão Negativa com certificação do juízo 
onde tramita o processo de recuperação de que a empresa esteja apta econômica e 
financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 

4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor.

4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação (para o caso de apresentação de certidões ou 

atestados), endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos;

4.1.3. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Observação:

1 Com o objetivo de facilitar a análise documental, tanto para a empresa ao preparar os 
documentos quanto para o Agente de Contratação durante a conferência, solicitamos que todos 
os documentos exigidos para habilitação sejam apresentados em um único arquivo eletrônico, 
no formato PDF. 

2 Esse arquivo deve conter os documentos de forma contínua, organizada e disposta na mesma 
ordem em que são exigidos no edital.
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ANEXO IV

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Mídia Digital

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Mídia Digital
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ANEXO V

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO V - PLANILHA DE PREÇO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO V - PLANILHA DE PREÇO

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP: 29650-000 Tel: (27) 3259 3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72



Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

ANEXO VI

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO VI - PROVA DE CONCEITO

1. FORMA DE REALIZAÇÃO DA PROVA CONCEITO

1.1. Com o objetivo de aferir a correta entrega do software solicitado, deverá a vencedora apresentar em
equipamento próprio, em data agendada, o atendimento de verificação de conformidade com os requisitos
exigidos. Procedendo assim como a PROVA DE CONCEITO, cujo objetivo deste visa avaliar tecnicamente a solução
apresentada pela vencedora.

1.2. Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 05 (cinco) dias para
apresentação visando a avaliação técnica do software, por meio de Prova de Conceito.

1.3. Em face da essencialidade dos serviços licitados e visando a contratação de solução consistente e íntegra, a
avaliação se dará nos itens considerados REQUISITOS MÍNIMOS, que são obrigatórios e representam as
FUNCIONALIDADES ESSENCIAIS À ANÁLISE DO PRODUTO. Estes deverão ser 100% atendidos pela licitante
classificada em primeiro lugar durante a demonstração. 

1.4. A licitante que não atender aos REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS em sua plenitude será desclassificada,
sendo convocada as demais licitantes, obedecendo à ordem classificatória no certame, para efetuarem a
apresentação.
 
1.5. Considerando que a participação no certame implica postulado de boa-fé processual e atendimento das
exigências editalícias, a prova de conceito ocorrerá de forma presencial, no Setor de Licitação da Prefeitura
Municipal de Licitação, situado a Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Santa Teresa - ES - CEP 29.650-000..

1.6. A demonstração deverá ser exercida por representante técnico da licitante, o qual deverá ter total domínio do
software e preparo para esclarecer possíveis dúvidas da comissão de avaliação, não sendo admitida apresentação
por meio de conexão remota, vídeo, transmissão online, ou qualquer outra forma na qual o responsável técnico da
empresa e condutor da apresentação não se faça presente.

1.7. A apresentação terá duração de até 02h (duas horas), podendo ter seu tempo prorrogado a critério da
Comissão de Avaliação, mediante solicitação da licitante, caso se constante que o tempo seja insuficiente para
demonstração completa da solução ofertada.

1.8. A proponente deverá conceder espaço ao término da apresentação de cada item para eventuais
questionamentos da comissão. A falta de questionamentos por parte da comissão não significará que a licitante
cumpriu o solicitado no item, sendo que estes servirão apenas para total esclarecimento sobre o requisito em
questão. 

1.9. A comissão poderá solicitar a reapresentação de determinado item a fim de esclarecer possíveis dúvidas.

1.10. A sessão de demonstração é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer interessados,
não sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais manifestações poderão ser
apresentadas após o término da demonstração e/ou protocoladas até o primeiro dia útil posterior ao encerramento
da mesma. 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000004/2025

Processo Administrativo n.°006114/2025

ANEXO VI - PROVA DE CONCEITO

1. FORMA DE REALIZAÇÃO DA PROVA CONCEITO

1.1. Com o objetivo de aferir a correta entrega do software solicitado, deverá a vencedora 
apresentar em equipamento próprio, em data agendada, o atendimento de verificação de 
conformidade com os requisitos exigidos. Procedendo assim como a PROVA DE CONCEITO, 
cujo objetivo deste visa avaliar tecnicamente a solução apresentada pela vencedora.

1.2. Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 05 
(cinco) dias para apresentação visando a avaliação técnica do software, por meio de Prova de 
Conceito.

1.3. Em face da essencialidade dos serviços licitados e visando a contratação de solução 
consistente e íntegra, a avaliação se dará nos itens considerados REQUISITOS MÍNIMOS, que 
são obrigatórios e representam as FUNCIONALIDADES ESSENCIAIS À ANÁLISE DO 
PRODUTO. Estes deverão ser 100% atendidos pela licitante classificada em primeiro lugar 
durante a demonstração. 

1.4. A licitante que não atender aos REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS em sua plenitude 
será desclassificada, sendo convocada as demais licitantes, obedecendo à ordem classificatória 
no certame, para efetuarem a apresentação.

1.5. Considerando que a participação no certame implica postulado de boa-fé processual e 
atendimento das exigências editalícias, a prova de conceito ocorrerá de forma presencial, no 
Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Licitação, situado a Rua Darly Nerty Vervloet, nº 
446, Santa Teresa - ES - CEP 29.650-000..

1.6. A demonstração deverá ser exercida por representante técnico da licitante, o qual deverá ter 
total domínio do software e preparo para esclarecer possíveis dúvidas da comissão de 
avaliação, não sendo admitida apresentação por meio de conexão remota, vídeo, transmissão 
online, ou qualquer outra forma na qual o responsável técnico da empresa e condutor da 
apresentação não se faça presente.

1.7. A apresentação terá duração de até 02h (duas horas), podendo ter seu tempo prorrogado a 
critério da Comissão de Avaliação, mediante solicitação da licitante, caso se constante que 
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1.11. Os materiais e equipamentos necessários para a demonstração do atendimento dos requisitos técnicos e
funcionais (computador/data show/tela de projeção, etc), serão de responsabilidade da empresa proponente,
assim como os dados necessários para demonstração. Caberá a Prefeitura, apenas a disponibilização do local com
mesas e cadeiras, para a realização da prova prática de conceito.
 
1.12. Somente será concedida uma única oportunidade de realização da prova de conceito para a empresa
proponente. Em caso de impeditivo técnico pontual, o item poderá ser retomado até o final da demonstração,
ficando preclusa oportunidade de nova demonstração posterior. 

1.13. Em caso de não comparecimento injustificado da licitante para execução da prova de conceito em data e
hora marcada, a empresa será imediatamente desclassificada. 

1.14. A comissão de avaliação consignará sua decisão em ata, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a
partir da conclusão da prova de conceito.

2. REQUISITOS MÍNIMOS:

2.1 O software deverá ser disponibilizado em ambiente web, sendo de inteira e total responsabilidade da empresa
contratada o serviço de hospedagem, bem como, da segurança e proteção do banco de dados;

2.2 O software deverá possuir funcionalidades exclusivamente voltadas ao objeto licitado, ou seja, não deverá
apresentar telas, menus ou ações que não tenham relação a uma ferramenta de auxílio na formação e elaboração
de cestas de preços. A solução poderá fazer parte de um conjunto de módulos de um sistema, desde que, possua
módulo exclusivo para o objeto ora licitado;

2.3 Possuir acesso de modo autenticado, por meio de login e senha individual para cada servidor que for fazer uso
do software, sem restrição quanto ao número de usuários conectados simultaneamente;

2.4 Possibilitar o registro/cadastro das cidades localizadas na região deste município, para fins de pesquisas
regionais.

2.5 Possuir cadastro de unidades gestoras/secretarias municipais e de servidores/funcionários públicos que farão
uso do software, possibilitando a lotação dos mesmos às suas respectivas unidades/secretarias, permitindo que
cada funcionário/usuário tenha acesso apenas as informações (cestas de preços) relacionadas as secretarias que
estiverem lotados;

2.6 Catálogo de produtos/serviços: Deverá possuir/disponibilizar catálogo de produtos e serviços, de forma
padronizada, com descrições, unidades de medidas/fornecimentos dentro dos padrões exigidos pelo Tribunal de
Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores, visando maior agilidade na formação de solicitações/pedidos de
compras pelas diversas secretarias municipais e departamento de compras deste município. É de responsabilidade
da empresa o tratamento das informações, a fim de evitar duplicidade de produtos/serviços.

2.7 Catálogo de produtos/serviços: Comprovar possuir em sua base de dados os produtos de objetos comuns, com
possibilidade para filtrar por elemento de despesa/objeto (a comissão solicitará a pesquisa de alguns produtos
para comprovação);

2.8 Catálogo de produtos/serviços: A empresa deverá gerenciar os registros, possibilitando a solicitação de
inclusão de produtos/serviços que não conste no catálogo, devendo responder à solicitação no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, atendendo a solicitação ou negando com justificativa e indicação do produto/serviço que a
solicitante deverá utilizar;

2.9 Possuir cadastro de fornecedores contendo no mínimo: CPF/CNPJ, razão social, endereço (rua, número, bairro,
cep, cidade). Não poderá haver qualquer tipo de restrição para registrar um fornecedor e não deverá obrigar o
preenchimento de informações além do exigido neste item;

o tempo seja insuficiente para demonstração completa da solução ofertada.

1.8. A proponente deverá conceder espaço ao término da apresentação de cada item para 
eventuais questionamentos da comissão. A falta de questionamentos por parte da comissão não 
significará que a licitante cumpriu o solicitado no item, sendo que estes servirão apenas para 
total esclarecimento sobre o requisito em questão. 

1.9. A comissão poderá solicitar a reapresentação de determinado item a fim de esclarecer 
possíveis dúvidas.

1.10. A sessão de demonstração é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por 
quaisquer interessados, não sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. 
Eventuais manifestações poderão ser apresentadas após o término da demonstração e/ou 
protocoladas até o primeiro dia útil posterior ao encerramento da mesma. 

1.11. Os materiais e equipamentos necessários para a demonstração do atendimento dos 
requisitos técnicos e funcionais (computador/data show/tela de projeção, etc), serão de 
responsabilidade da empresa proponente, assim como os dados necessários para 
demonstração. Caberá a Prefeitura, apenas a disponibilização do local com mesas e cadeiras, 
para a realização da prova prática de conceito.

1.12. Somente será concedida uma única oportunidade de realização da prova de conceito para 
a empresa proponente. Em caso de impeditivo técnico pontual, o item poderá ser retomado até o 
final da demonstração, ficando preclusa oportunidade de nova demonstração posterior. 

1.13. Em caso de não comparecimento injustificado da licitante para execução da prova de 
conceito em data e hora marcada, a empresa será imediatamente desclassificada. 

1.14. A comissão de avaliação consignará sua decisão em ata, no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, contados a partir da conclusão da prova de conceito.

2. REQUISITOS MÍNIMOS:

2.1 O software deverá ser disponibilizado em ambiente web, sendo de inteira e total 
responsabilidade da empresa contratada o serviço de hospedagem, bem como, da segurança e 
proteção do banco de dados;

2.2 O software deverá possuir funcionalidades exclusivamente voltadas ao objeto licitado, ou 
seja, não deverá apresentar telas, menus ou ações que não tenham relação a uma ferramenta 
de auxílio na formação e elaboração de cestas de preços. A solução poderá fazer parte de um 
conjunto de módulos de um sistema, desde que, possua módulo exclusivo para o objeto ora 
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2.10 Possibilitar listagem de fornecedores por objeto de licitação, conforme itens homologados/contratados,
constante na base de dados da proponente, possibilitando que o município consiga obter informações à cerca de
fornecedores que comercializam determinado objeto de licitação, com opção de filtrar pela região deste município,
devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante; 

2.11 Possibilitar a pesquisa de fornecedores por produto/serviço, retornando os fornecedores com propostas
homologadas e/ou contratadas constantes na base de dados da proponente, conforme item pesquisado,
possibilitando que o município consiga obter informações à cerca de fornecedores que comercializam determinado
produto/serviço, com opção de filtrar pela região deste município, devendo apresentar resultados em quantidade
satisfatória/abundante;

2.12 Possibilitar o cadastro de cotações/médias de preços (denominado cesta de preços), permitindo o registro da
descrição do objeto, da data, do tipo de cálculo a ser utilizado (deverá possuir no mínimo 03 (três) tipos de
cálculos: média, mediana e menor preço), do tipo de correção monetária e o índice de correção de preços a ser
aplicado;

licitado;

2.3 Possuir acesso de modo autenticado, por meio de login e senha individual para cada 
servidor que for fazer uso do software, sem restrição quanto ao número de usuários conectados 
simultaneamente;

2.4 Possibilitar o registro/cadastro das cidades localizadas na região deste município, para fins 
de pesquisas regionais.

2.5 Possuir cadastro de unidades gestoras/secretarias municipais e de servidores/funcionários 
públicos que farão uso do software, possibilitando a lotação dos mesmos às suas respectivas 
unidades/secretarias, permitindo que cada funcionário/usuário tenha acesso apenas as 
informações (cestas de preços) relacionadas as secretarias que estiverem lotados;

2.6 Catálogo de produtos/serviços: Deverá possuir/disponibilizar catálogo de produtos e 
serviços, de forma padronizada, com descrições, unidades de medidas/fornecimentos dentro 
dos padrões exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores, 
visando maior agilidade na formação de solicitações/pedidos de compras pelas diversas 
secretarias municipais e departamento de compras deste município. É de responsabilidade da 
empresa o tratamento das informações, a fim de evitar duplicidade de produtos/serviços.

2.7 Catálogo de produtos/serviços: Comprovar possuir em sua base de dados os produtos de 
objetos comuns, com possibilidade para filtrar por elemento de despesa/objeto (a comissão 
solicitará a pesquisa de alguns produtos para comprovação);

2.8 Catálogo de produtos/serviços: A empresa deverá gerenciar os registros, possibilitando a 
solicitação de inclusão de produtos/serviços que não conste no catálogo, devendo responder à 
solicitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, atendendo a solicitação ou negando 
com justificativa e indicação do produto/serviço que a solicitante deverá utilizar;

2.9 Possuir cadastro de fornecedores contendo no mínimo: CPF/CNPJ, razão social, endereço 
(rua, número, bairro, cep, cidade). Não poderá haver qualquer tipo de restrição para registrar um 
fornecedor e não deverá obrigar o preenchimento de informações além do exigido neste item;

2.10 Possibilitar listagem de fornecedores por objeto de licitação, conforme itens 
homologados/contratados, constante na base de dados da proponente, possibilitando que o 
município consiga obter informações à cerca de fornecedores que comercializam determinado 
objeto de licitação, com opção de filtrar pela região deste município, devendo apresentar 
resultados em quantidade satisfatória/abundante; 

2.11 Possibilitar a pesquisa de fornecedores por produto/serviço, retornando os fornecedores 
com propostas homologadas e/ou contratadas constantes na base de dados da proponente, 
conforme item pesquisado, possibilitando que o município consiga obter informações à cerca de 
fornecedores que comercializam determinado produto/serviço, com opção de filtrar pela região 
deste município, devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante;
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2.12 Possibilitar o cadastro de cotações/médias de preços (denominado cesta de preços), 
permitindo o registro da descrição do objeto, da data, do tipo de cálculo a ser utilizado (deverá 
possuir no mínimo 03 (três) tipos de cálculos: média, mediana e menor preço), do tipo de 
correção monetária e o índice de correção de preços a ser aplicado;

2.13 Possibilitar a formação da lista de itens que compõem a cesta de preços, selecionando-os 
do catálogo de produtos/serviços, com opção para agrupamento dos itens em lotes;

2.14 Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de 
objetos comuns, o menor preço, o maior preço, a média e a mediana, em cada produto/serviço, 
com base em contratações realizadas nos últimos 12 (doze) meses, pelas prefeituras/entidades 
sediadas na região deste município. O software deverá ser capaz de apresentar os documentos 
comprobatórios das fontes de preços utilizadas.

2.15 Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de 
objetos comuns, com base em contratações realizadas nos últimos 12 (doze) meses pelas 
prefeituras/entidades sediadas na região deste município, o valor total do lote e valor total geral: 
pelo menor preço, pelo maior preço, pela média e pela mediana. O software deverá ser capaz 
de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas.

2.16 Possibilitar a seleção de preços por pesquisa rápida, dispensando a necessidade de 
efetuar o cadastro de uma cesta de preços, apresentando os preços praticados em contratações 
públicas, através da seleção do produto/serviço do catálogo padronizado. O software deverá ser 
capaz de apresentar, em diversas fontes/portais, os preços do produto/serviço de forma 
automática, ou seja, sem a necessidade de efetuar pesquisa por descrição ou qualquer outro 
tipo. Deverá apresentar apenas contratações similares/compatíveis ao produto/serviço 
escolhido.

2.17 Possibilitar a inclusão dos fornecedores para solicitação de cotação de preços e/ou que 
apresentaram orçamentos de forma direta (sem uso do módulo fornecedor);

2.18 Possuir ao menos os seguintes índices de correções monetárias: Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA e Índice Geral de Preços Mercado - IGPM. O software deverá 
possibilitar a aplicação da correção monetária de duas formas: no ato da pesquisa de preços ou 
na cesta de preços após concluída. 

2.19 Correção monetária - itens: quando utilizado esse tipo de correção, o sistema deverá exibir 
nos resultados das pesquisas, o valor homologado/contratado e o valor corrigido (conforme 
índice de correção cadastrado na cesta de preços). A correção deverá ser aplicada tendo como 
base inicial a data de homologação, contratação ou outra equivalente da fonte de preços 
selecionada, devendo haver campo para informar a data base final para correção monetária;

2.20 Correção monetária - cesta de preços: esta correção será aplicada quando houver a 
necessidade de atualização dos valores da cesta de preços por um índice, devendo ser 
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utilizado como data base inicial a data da conclusão da cesta de preços, devendo haver campo 
para informar a data base final para correção monetária;

2.21 Quando houver aplicação de correção de preços, deverá constar no mapa de apuração de 
preços valores corrigidos (conforme índice e período aplicado). O sistema deverá possuir 
relatório específico que apresente: item, descrição do produto/serviço, fonte de preços, valor 
original, valor da correção, valor corrigido;

2.22 Possibilitar a duplicação de cotações/médias de preços, para fins de aproveitamento de 
trabalho anteriormente realizado, com opção para duplicação com todas as informações, 
incluindo as fontes de preços contidas na média de preços, ou apenas duplicação dos itens 
(sem migrar informações das pesquisas);

2.23 Cotação Eletrônica com Fornecedores: O sistema deverá possuir módulo/aplicativo para 
cotação eletrônica, possibilitado o disparo de e-mail (com link para acesso ao sistema/aplicativo 
de cotação) para os fornecedores incluídos na cesta de preços (não será admitido uso de 
ferramenta externa para comprovação do requisito, tal como, planilha eletrônica e/ou editor de 
texto). O acesso ao sistema/aplicativo de cotação eletrônica por parte dos fornecedores deverá 
ocorrer por meio de login/senha. A contratada deverá fornecer suporte para os cadastros de 
acesso, inclusive suporte aos fornecedores, quando necessário;

2.24 A ferramenta de cotação deverá apresentar ao fornecedor as informações do orçamento: 
entidade solicitante, data, objeto, lista de itens (item, descrição, unidade de medida, quantidade) 
e possibilitar o registro: do endereço, cep, cidade, prazo de validade da cotação, nome completo 
e CPF do responsável, local e data, além de espaço para registro de observações da cotação de 
preços;

2.25 O sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar ao fornecedor o registro de 
informações: marca ofertada, valor unitário, valor total (calculado automaticamente), além de 
campo para observações em cada item. Deverá ainda, possuir campo para informar o Número 
de Registro da ANVISA no item, o qual será exigido do fornecedor quando se tratar de cotação 
para aquisição de medicamentos;

2.26 Possibilitar a entrega da cotação de preços do fornecedor de modo digital (pdf), assinado 
eletronicamente (utilizando autenticação própria do software ou através de assinatura com 
certificado digital);

2.27 Deverá possibilitar a transmissão das informações alimentadas pelo fornecedor para a 
cesta de preços, evitando a necessidade de lançamento por parte dos funcionários desta 
Prefeitura (as informações das cotações dos fornecedores somente poderão migrar para a cesta 
de preços a critério do funcionário da Prefeitura);

2.28 Possibilitar o lançamento dos fornecedores que apresentaram cotações de preços, 
permitindo o registro dos valores unitários ofertados pelos fornecedores em cada item que 
compõe a pesquisa de preços/cesta de preços (quando não for utilizado o sistema/aplicativo de 
cotação eletrônica);
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2.29 Possuir integração com portais de compras públicas, entre outros, os listados abaixo, 
visando celeridade nas buscas de preços de contratações similares para formação da cesta de 
preços das compras deste município, devendo apresentar resultados em quantidade 
satisfatória/abundante em todas as fontes, visando uma adequada elaboração das cestas de 
preços:

a) - Painel de Preços do Governo Federal
b) - Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP)
c) - Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR)
d) - Banco de Preços em Saúde (BPS)
e) - Tabela SINAPI
f) - Tabela CONAB do Estado
g) - Tabela CEASA do Estado
h) - RADAR/MT

2.30 Deverá possuir amplo acervo de preços de contratações públicas (atas de registros de 
preços/contratos) efetuadas por Prefeituras e Órgãos que estejam dentro do Estado da 
Federação deste município e em Estados circunvizinhos;
Em face da necessidade de se obter preços que reflita a realidade local, a contratada deverá 
possuir em sua base de dados, informações das compras públicas realizadas pelos órgãos 
públicos sediados na região deste município, com fontes e preços em quantidade 
satisfatória/abundante para uma adequada elaboração das cestas de preços;

2.31 Possuir em sua base de dados as informações constantes na tabela CMED da ANVISA, a 
qual poderá ser obtida no link <https://www.gov.br/anvisa/pt-
br/assuntos/medicamentos/cmed/precos.>

2.32 A proponente ficará responsável por manter as informações da tabela CMED atualizadas 
no software;

2.33 O sistema deverá possibilitar consulta na tabela CMED através do: número de registro do 
produto, princípio ativo, descrição do produto, descrição da apresentação;

2.34 Possibilitar a seleção de preços nos portais de compras, para formação do preço de cada 
item;

2.35 Possuir opção para filtrar os resultados das fontes/preços pela região deste município.  

2.36 Permitir a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), para itens que não sejam objetos 
comuns, bem como a utilização de filtros, tais como data, região ou unidade da federação;

2.37 Possibilitar, na tela de pesquisas/seleções de preços, visualização de todos os 
portais/fontes de preços, os quais deverão ser exibidos em abas ou colunas individuais, 
devidamente identificadas com o nome do portal/fonte de preços;
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2.38 Deverá apresentar durante as pesquisas de preços, em tabela/campo separado das demais 
fontes, o valor da média do produto/serviço em cestas de preços anteriores efetuadas por este 
município (compatível com o produto/serviço pesquisado), apresentando a descrição do item, a 
unidade de medida, a quantidade, o valor médio obtido na época e a data da conclusão da 
cesta;

2.39 Para os itens de objetos comuns, o software deverá apresentar resultados de fontes de 
preços automaticamente, sendo necessário apenas a inclusão dos itens, oriundos do catálogo 
padronizado de produtos/serviços, na lista da cesta de preços, ou seja, dispensando a 
necessidade dos servidores municipais que farão uso do software, de efetuarem 
buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos conforme descrição e unidade de 
medida/fornecimento dos produtos constantes na lista da cesta de preços, exigindo dos usuários 
apenas a seleção dos preços conforme critério próprio. 

2.40 Consideram-se objetos comuns: gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza, 
materiais de copa e cozinha, aparelhos e utensílios domésticos, material de acondicionamento e 
embalagem, materiais de expediente, materiais didáticos e/ou pedagógicos, materiais de 
informática e/ou processamento de dados, materiais esportivos, materiais de construção, 
materiais elétricos/eletrônicos, materiais hidráulicos, medicamentos, materiais farmacológicos, 
materiais hospitalares, materiais odontológicos, materiais laboratoriais, materiais e 
medicamentos para uso veterinário, combustíveis automotivos, óleos lubrificantes automotivos,  
pneus automotivos, baterias automotivas;

2.41 Possibilitar obter a média ponderada do BPS - Banco de Preços em Saúde, mediante 
consulta pelo Código BR do produto. A aplicação deverá disponibilizar a média ponderada do 
BPS sem o uso de ferramentas externas, ou seja, deverá disponibilizar a informação em sua 
própria ferramenta. A média ponderada dos preços praticados deverá ser a mesma obtido 
através do uso da plataforma do Governo Federal (https://bps-legado.saude.gov.br/login.jsf), não 
sendo aceitável apenas a apresentação de preços individuais das contratações como fonte a ser 
utilizado como parâmetro de preço;

2.42 Não poderá permitir a escolha dos preços para formação da média ponderada do BPS, 
devendo essa ser obtida com as mesmas opções de filtros existentes na plataforma do Governo 
Federal (https://bps-legado.saude.gov.br/login.jsf);

2.43 Permitir a formação da cesta de preços por item e por lote, apresentando, quando 
escolhida a opção por lote, o valor em cada item e o valor total do lote em cada fonte. O sistema 
deverá apresentar valor total do lote apenas quando todos os itens do lote possuir preço naquela 
fonte.

2.44 Possibilitar inclusão de percentual para ativar alerta de valores destoantes entre os preços 
informados que formam a média do item, devendo apresentar alerta entre relação aos preços 
entre si, como também, alerta de percentual de diferença em relação ao preço da fonte e a 
média obtida no item;
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2.45 Possuir ferramenta de análise crítica das médias de preços, mostrando todas as fontes 
obtidas em cada item e o percentual de divergência entre os valores apresentados 
(Independente das fontes obtidas), permitindo a exclusão do preço do cálculo da média (ação a 
ser executada pelos usuários do software), mantendo o valor na tabela de média de preços, mas 
desconsiderando o mesmo para fins de obtenção do valor médio do item;

2.46 Possibilitar a exportação de informações em arquivos no formato xls/xlsx e  também 
possibilitar a emissão de relatório das fontes de preços;

2.47 Possuir relatório de mapa de apuração de preços, devendo conter, além de todas as 
informações pertinentes ao cadastro da cesta de preços: descrição dos itens, unidade de 
fornecimento, quantidade, valores unitários selecionados em cada fonte de preços e também os 
preços obtidos por meio de cotações diretas com fornecedores (tenham sido elas obtidas por 
meio do módulo fornecedor ou não), destaque nos itens que foram retirados na análise crítica, 
média de cada item, valor total do item, valor total da cesta de preços;

2.48 Disponibilizar todos os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas, tais 
como, contratos, atas de registros de preços, termos de homologações ou documentos 
equivalentes, devendo os mesmos serem extraídos dos portais utilizados e anexados a cesta de 
preços registrada na própria ferramenta;

2.49 Não será aceito apenas a indicação do link da origem do documento para comprovação do 
mesmo. O software deverá ser capaz de efetuar as extrações dos arquivos e anexá-los na cesta 
de preços, de modo que, sempre que necessário, seja possível verificar todos os arquivos de 
uma única vez, sem a necessidade de abrir cada link para se obter a comprovação da fonte;

2.50 Manter registrado em sua base de dados os resultados de licitações instauradas pela 
Prefeitura deste município e possibilitar a consulta do histórico de preços praticados pelo 
município em licitações anteriores (média histórica);
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